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			Apresentação

			Inovação e tradição: 
preservar e criar na formação docente

			Em sentidos múltiplos, tradição e inovação condensam um desafio presente no “que fazer” da formação de professores e nos embates da atual situação política e educacional brasileira. O que é preciso conservar, cultivar, preservar? Em que se pode ou se deve inovar, criar, inventar? Tais questões acompanham desde há muito a formação de professores. A intensidade ou urgência atual de constituir caminhos e respostas é maior hoje ou estamos reeditando desafios já vividos? Para alguns mais céticos, talvez não haja muito a continuar. Para outros, talvez não se consiga criar novos modos de formação. Essas questões importam para nos advertir sobre a necessidade de saber da história, que em muitos sentidos pode nos ajudar a conceber o espaço dos possíveis na construção de vias político-educacionais.

			A realização dos Congressos Nacional de Formação Docente e Estadual Paulista sobre Formação de Educadores que alcançam agora a IV e XIV edições tem buscado contribuir para a ampliação do referido espaço propondo/induzindo reflexões e apresentando um quadro dos investimentos já em curso, nos planos nacional e internacional. Balanços e inventários têm sido elaborados de modo a nos dar a conhecer acúmulos e rarefações quanto às propostas e estudos para o aperfeiçoamento da formação de professores. Igualmente, diagnósticos do quadro de carências e iniciativas na distribuição nacional/regional das escolas, dos professores e de seus saberes, têm se avolumado nos últimos tempos. Num cenário de tal ordem é que cabe interrogar acerca das possibilidades de inovar e preservar. Por um lado, dimensões do progresso tecnológico e de sua pervasividade na vida cotidiana atualmente exigem alterações e inovações nos padrões de formação. Por outro, sabe-se que alguns modos e regras de ação revelam-se frutíferos nos processos de formação docente, associem-se eles diretamente à transmissão de conhecimentos de disciplinas consagradas ou a críticas/problematizações férteis das relações entre cognição e performance. 

			Compareceram, dentre as temáticas organizadoras dos congressos, as preocupações conjunturais e os desafios permanentes. A própria articulação dos elos entre tempo/espaço social e formação foram objeto de atenção; o século XXI em sua chegada, a hipótese de revoluções na área da formação docente e os desafios, tensões, dilemas e perspectivas mobilizaram o interesse e atenção dos pesquisadores nos eventos. Clássicas questões como a das relações entre Estado e Universidade e das relações entre teorias e práticas, concepção e implementação de políticas igualmente se fizeram presentes em edições do congresso. Questões estruturantes do conhecimento e dos estudos educacionais, tais como a das relações entre as dimensões das artes, técnicas, ciências e políticas no campo educacional e de formação para o magistério e a da avaliação em seus diversos planos e configurações também dirigiram as reflexões.

			A proposição atual de concentrar a atenção na problemática da inovação e tradição e nas práticas de preservar e criar remete simultaneamente à necessidade de mobilizar o conjunto de consensos já obtidos no plano dos conhecimentos acumulados e sobre eles/a partir deles/com eles constituírem novos modos, práticas e padrões de ação formativa. Em muitas circunstâncias, tem-se a impressão de que, no campo educacional, é visível uma certa impermeabilidade entre os estudos, pesquisas e conquistas do entendimento, como se fosse difícil produzir elos de integração para fazer frutificar as tradições construídas no território das práticas e conhecimentos. Que tal impressão não corresponda à totalidade do que ocorre é bem possível. Nosso espaço de produção/ação é suficientemente amplo e mutável para que as limitações de compreensão se imponham. As dificuldades da integração e preservação dos resultados e conhecimentos já constituídos dizem muito sobre características do espaço de produção/circulação e apropriação dos estudos educacionais. Devem tais dificuldades nos incitar na busca de entendimento, via novas formas de análise potentes para a proposição de novos processos de intervenção, tal como já se sugeriu na identificação de temáticas de encontros anteriores.

			Podemos aqui alinhar um conjunto de interrogações que percorrem o quadro delineado. Quais as direções em que se pode buscar a concretização das inovações? O que significa inovar no território dos estudos educacionais e, em especial, no da formação docente? Por que, para que e o que importa preservar, nesse caso? Para além do sentido fundamental do reconhecimento das funções de conservação/reprodução e transformação da escola, como propor uma educação docente fértil para se desdobrar em práticas de formação de modo a que novas gerações saibam cuidar do mundo, saibam inovar e preservar?

			Como escrever hoje a formação de professores inscrevendo-a no campo da produção, sem desenraizá-la num tempo de aceleradas condições de transformação social e técnica? É preciso grifar aqui o papel do Congresso enquanto porta-voz insistente de tais questões (como subjacentes às discussões concretizadas). Trata-se agora, no quadro de premências que desestabilizam a mínima harmonia desejável para intentos produtivos, de indagar ainda uma vez acerca de nossos modos de proceder na formação docente e em seus estudos. O que se acrescenta, então, é a explicitação do caráter central das relações entre criar, inovar e preservar e dos movimentos possíveis de transição, no domínio educativo, entre tais modalidades de ação.

			
			Prof a dra Denice Bárbara Catani 
Faculdade de Educação – USP
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			Aprendizagem da docência no contexto da inovação tecnológica digital: desafios para a escola do século XXI

			Betania Leite Ramalho1

			Introdução 

			A aprendizagem da docência no atual contexto da inovação tecnológica digital é uma demanda concreta para a escola brasileira inserida no cenário social, econômico, político, cultural e educativo do século XXI. Por sua vez, a formação inicial de professores, apesar de ser um dos temas mais estudados no conjunto dos grupos de pesquisa da pós-graduação brasileira e com intensa produção qualifi­cada, ainda vem sendo considerada um grande desafio, uma obra inacabada.

			Na exposição feita na mesa-redonda “Políticas e práticas de formação inicial de professores da educação básica”, no IV Congresso Nacional de Formação de Professores, em Águas de Lindoia, apresentamos um recorte do projeto “Educação básica no território inteligente”, apresentando o percurso teórico e metodológico do estudo de vulnerabilidades multidimensionais e de fatores predi­tores do (in)sucesso no ensino fundamental da escola pública. Trata-se de uma pesquisa aplicada e multidisciplinar envolvendo pesquisadores de Educação, Geografia, Estatística, TICs (Computação, Banco de Dados, Engenharia de Software, Ciências da Computação, Informática Educacional, Sistemas etc.) que se encontra em desenvolvimento.

			No recorte aqui apresentado, relacionamos a aprendizagem e a atividade profissional da docência com a inovação e a tecnologia digital, esta a cada momento mais presente no dia a dia dos alunos. Tomamos como premissa a necessária articulação entre os conhe­cimentos profissionais docentes (âmbito da formação continuada), as aprendizagens gerais inerentes ao ensino fundamental (âmbito do aprendizado adequado dos alunos) e os recursos tecnológicos, como o computador, as lousas digitais das escolas, os aparelhos celulares dos estudantes, entre outros recursos digitais que muitas vezes estão subutilizados na escola. A triangulação desses campos dará suporte teórico, metodológico e pedagógico para as plataformas virtuais de aprendizagens, cujo desenho se estrutura a partir de três módulos: o da coleta e análise de dados (Learning Analytics)2 a respeito dos elementos de vulnerabilidades estudantis; o módulo de repositório, recomendação e avaliação de objetos de aprendi­zagem; e o módulo de formação docente em serviço (pautado em necessidades formativas).

			Há uma intencionalidade condutora do processo de aplicação da pesquisa: desenvolver funcionalidades criativas e inovadoras para potencializar, à luz do que é veiculado nos documentos oficiais (BNCC, PNE, Matrizes de conhecimentos, Habilidades e competências da Prova Brasil, entre outros), atividades formativas que qualifiquem as práticas pedagógicas do ensino fundamental de escolas públicas, na Língua Portuguesa e na Matemática. Trata-se de uma proposta desafiadora, por atuar nesse complexo campo das aprendizagens docentes, visando reconfigurar o repertório de conhecimentos e respectivas práticas dos professores nessas duas disciplinas, de maneira que possam reverberar nas atividades docentes, no desempenho e no desenvolvimento escolar dos estudantes.

			O processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa e Matemática pode ser considerado a “pedra angular” do sistema educacional. Os estudos e pesquisas, no caso brasileiro, padecem de um maior alcance explicativo (com peso científico) para tentar apontar caminhos de superação dos irrelevantes resultados. Há décadas convivemos com prejuízos irreparáveis no âmbito da educação básica, num cenário de estagnação e inércia. São inúmeras as dificuldades para superar a conhecida crise da qualidade da educação na sua estrutura básica. Nesses termos, a garantia do direito à educação é negado e impreciso em razão de a matrícula (ter acesso à escola) sobrepor-se ao sentido maior desse direito: dar garantia e chance de os alunos aprenderem os conhecimentos e habilidades gerais da educação escolar obrigatória, entre os 4 e 17 anos.

			No procedimento teórico metodológico adotado não é aceitável que a escola sirva apenas de laboratório. Ao contrário, seus professores e equipes pedagógicas estarão orientados a integrar-se na equipe do projeto, a interagir com a comunidade escolar e o contexto do território em que ela se insere. É sabido que, atuando no isolamento, todos esbarrarão em conhecidas dificuldades para reverter as dificuldades promotoras do baixo desempenho dos alunos, considerando que tudo que não interage com o capital cultural, social da comunidade escolar, o que não motiva o coletivo de alunos, professores e familiares, dificilmente ganha adesão.

			O projeto original apresenta o seguinte desenho teórico e metodológico, pautado em cinco dimensões:

			– O ponto de partida, que diz respeito ao inaceitável cenário improdutivo da educação pública no Rio Grande do Norte, cujos indicadores do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb/Inep/MEC) colocam os alunos das redes estadual e municipal nos últimos lugares do ranking nacional das aprendizagens.

			– A referência, que põe foco em estudos das necessidades for­mativas dos professores (Ramalho; Núñez, 2011) e nas baixas apren­di­za­gens dos alunos do ensino fundamental e médio nas avaliações escolares e nas do Saeb/Inep. Nessa dimensão, a pergunta-chave é a seguinte: que devem saber os professores para explicar, pedagogicamente, os resultados de seus alunos quando submetidos à Provinha, Prova Brasil e mesmo às avaliações escolares.

			– A proposta do estudo vislumbra revelar o que fica obscuro, seja no que se refere à baixa produtividade escolar (desempenho dos alunos em Português e Matemática), seja no tocante às responsabi­lidades da escola, da família, dos diferentes fatores (socioculturais, econômicos, demográficos etc.) presentes no território onde a escola está inserida.

			– A aposta se pauta pela premissa de que é preciso aprender com os “erros” cometidos pelos alunos nas avaliações escolares e provas do Saeb. O erro que incide no processo de ensino e aprendizagem precisa ser compreendido como uma forma construtiva do saber, uma fonte de desenvolvimento cognitivo e não como uma medida meramente classificatória e, por vezes, punitiva. Precisamos transformar o erro num desafio, num princípio formativo e em um recurso didático, pedagógico e potencializador de aprendizagens.

			– O esperado, em que vislumbramos, nesta dimensão, que o projeto-piloto em processo de implantação em um município da região metropolitana de Natal possa: revelar fatores que fragilizam a inserção dos alunos nos processos de aprendizagens cognitivas e socioculturais, entre outros, que os deixam, via de regra, vulneráveis aos baixos desempenhos nas avaliações e no elevado risco de serem excluídos; desenvolver com os professores e equipes pedagógicas metodologias ativas e inovadoras a serem potencializadoras de aprendizagens dos professores e dos alunos; induzir mudanças estratégicas na cultura de gestão da Secretaria de Educação e, consequentemente, das escolas de toda a rede de ensino, por meio de ferramentas digitais inteligentes, a exemplo do SIGEduc e da SGeoL-Educ, duas plataformas desenvolvidas e customizadas para mediar a passagem da escola analógica para a escola do século XXI (Calvo, 2016)!

			Aprendizagem e atuação docente no contexto da inovação tecnológica

			A aprendizagem da docência ao longo da carreira e sua interface com a inovação tecnológica ganha enorme destaque no atual cenário da educação. A presença dos professores como protagonistas das mudanças propostas pelas políticas educacionais fica cada vez mais reforçada. Podemos falar de uma reinserção do professor e de uma nova maneira de considerá-lo: o professor profissional da escola do século XXI. Assim, os desafios decorrem das novas formações sociais e econômicas e das novas tecnologias da informação que exigem, em particular, uma elevada capacidade intelectual de aprendi­zagem, de autoformação e de desenvolvimento profissional, si­tuando os professores e sua formação no “epicentro” das mudanças (Ramalho; Núñez, 2014). Nesse sentido, o professor e sua formação, seja inicial ou continuada, tem se tornado um campo de preocupação não só das reformas, mas também de boa parte dos pesquisadores em educação.

			Em entrevista realizada com a professora Bernardette Gatti (2018), quando questionada sobre a formação dos professores no Brasil, ela fez as seguintes considerações:

			Persistem problemas arraigados desde a criação dos primeiros cursos de licenciatura no país e a mentalidade de que para formar o pro­fessor basta que ele domine os conhecimentos de sua área. Esse discurso relega o conhecimento pedagógico. Professores com licenciatura em Pedagogia geralmente trabalham com a educação infantil e a alfabetização de crianças e adultos. Para isso, estudam Psicologia da Educação e Práticas de Ensino. Mas em outras áreas, como Língua Portuguesa e Biologia, que vão formar os professores para o ensino fundamental ou médio, os cursos de licenciatura não oferecem uma formação sólida em educação.

			[...] Em quase todas as instituições, os cursos de licenciatura ainda são encarados como mero apêndice do bacharelado, que formam profissionais para atuar no mercado geral. Politicamente, essa discussão de currículo nunca foi levada muito a sério. (Gatti, 2018)

			Os dicionários da língua portuguesa reconhecem ser a aprendizagem uma categoria polissêmica que diz respeito a: “adquirir conhecimento, apanhar”; “desaprender = variante de desprender, soltar, desatar”; “adquirir conhecimento a partir de estudo, instruir-se”; “adquirir habilidade prática em”; “vir a ter melhor compreensão de algo”; “reter na memória, mediante o estudo, a observação ou a experiência”. Aprender é um conceito intimamente associado a ensinar; deriva do latim popular apprendere, do clássico apprehendere, que significa apreender, tomar para si o conteúdo ensinado. Placco e Souza (2003), afirmam que as definições sobre aprender remetem à aquisição de conhecimento e, algumas delas, ao estudo ou impli­cação. Não obstante, observa-se que, nessas definições, existe um compromisso da aprendizagem com os termos conhecimentos e habilidades. No caso do professor, esses conhecimentos são específicos da atividade profissional: a aprendizagem dos professores implica aquisição e apropriação da base de conhecimento profissional da docência (Shulman, 2005).

			Uma das dimensões relevantes da inovação pedagógica, no contexto atual, diz respeito à incorporação das novas tecnologias da informação e da comunicação como ferramentas estratégicas para potencializar a atividade de ensino e as aprendizagens dos estudantes na escola, assim como ferramenta propulsora da gestão pedagógica. Há certo consenso no fato de existir um profundo hiato entre as neces­sidades de aprendizagem, de desenvolvimento e de educação dos alunos na sociedade do século XXI, em relação às competências profissionais dos professores para esse propósito.

			O que deve ser ensinado e aprendido no âmbito da educação bá­sica passa a ser objeto de necessárias inovações pedagógicas como alternativas para gerar, nos estudantes, motivação para se inserirem, efetivamente, no universo escolar como um todo.

			No âmbito da abordagem que considera o professor como um profissional (Ramalho; Núñez; Gauthier, 2004), o bom professor revela-se com atitudes inovadoras, atento ao que deve incorporar de positivo em suas atividades pedagógicas. Esses bons profissionais se caracterizam por realizar, de forma sistemática, a reflexão crítica da sua prática como meio de renovação desta. Para os autores, o professor como profissional se constitui no agente da inovação pedagógica, a partir de sua insatisfação e a dos estudantes em face das mudanças necessárias para atender às demandas da educação deste século. Sten­house (1991) foi um dos precursores do professor inovador capaz de gerar a capacidade de autodesenvolvimento profissional e de autonomia, mobilizando a reflexão e a crítica a fim de aperfeiçoar suas práticas pedagógicas.

			Para Porlán, Rivero e Martín Del Pozo (1997), as concepções e as condutas dos professores(as) associadas a elas podem evoluir e mudar em um processo consciente de reestruturação e construção de significados, fundamentado nas interações e nos contrastes com outras ideias e experiências, no interior da zona de desenvolvimento proximal dos sujeitos (Vygotsky, 2009). Essas mudanças podem afetar regiões mais reduzidas ou mais amplas do conhecimento, dependendo da quantidade e da qualidade das concepções.

			O cenário persistente do (in)sucesso escolar: revelações do Saeb/Inep

			O contexto em que estão inseridas as escolas públicas na base do sistema educacional, praticamente no conjunto dos estados brasileiros, é revelador de uma inércia presente nas séries históricas do desempenho do alunado nas provas do Saeb/Inep.3

			Seja no âmbito da Língua Portuguesa ou da Matemática, a atividade daqueles que são veteranos ou iniciantes nas atividades laborais da sala de aula pouco impacto parece ter quando se observam os resultados das avaliações nacionais. Evidentemente, uma avaliação em larga escala não capta, sozinha, todo o conhecimento e o desenvolvimento cognitivo esperado dos alunos de uma determinada es­cola. No entanto, por tratar-se de um universo censitário, os dados sobre o desempenho dos alunos seja no 3o, no 5o ou no 9o ano do ensino fundamental, tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática, não podem ser negligenciados. 

			Entre os anos 2005 e 2017, ou seja, em seis edições bianuais das Provas Saeb, praticamente não se observam avanços efetivos. Os resultados em poucas escolas dos estados do Nordeste se situam em torno ou acima da nota 5, desempenho médio numa escala de 0 a 10. Embora os resultados dos anos iniciais sejam considerados como alvissareiros, com as metas sendo cumpridas em grande medida, não podemos deixar de destacar que estas são pouco exigentes.

			Discutir e formalizar atividades didáticas e pedagógicas a respeito do ensino e da aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática pode ser considerado a pedra angular do sistema educacional. Os estudos e pesquisas, no caso brasileiro, ainda são escassos para tentar compreender, de modo analítico, esse processo e, sobretudo, de modo propositivo, apontando caminhos de superação. A educação básica no Brasil padece de níveis significativos de qualidade. Nesses termos, a garantia do direito à educação torna-se imprecisa em razão da garantia de a matrícula sobrepor-se ao sentido maior desse direito: a chance de o aluno aprender os conhecimentos e habilidades gerais da educação escolar obrigatória, entre 4 e 17 anos.

			As avaliações nacionais expõem, visceralmente, a negação do direito do aluno de inserir-se na escola e com ela aprender as competências básicas no âmbito da educação básica. Estudos sobre avaliações de larga escala, dentre elas a Prova Brasil (Locatelli, 2002; Vianna, 2003), revelam o impacto dessas avaliações nos currículos escolares e nas práticas pedagógicas dos professores (Sousa, 2003; Mesquita, 2012; Correia, 2012; Soligo, 2010), evidenciando a baixa qualidade da educação básica no Brasil e a necessidade de se fomentar práticas pedagógicas inovadoras atreladas a políticas educacionais mais eficientes.

			Os dados do Saeb em 2017, para o Estado do Rio Grande do Norte, nos 5o e 9o anos do ensino fundamental, nas disciplinas Língua Portuguesa e Matemática, apresentam o seguinte quadro: no 5o ano do ensino fundamental, numa escala de habilidades de 0 a 9, o desempenho dos estudantes do RN em Língua Portuguesa revela que mais da metade dos estudantes concentra-se nos três primeiros níveis mais baixos (0, 1 e 2) de desempenho da referida prova. Isso significa que a maioria deles não interpreta, a partir de inferências, um texto não verbal (tirinha) de maior complexidade temática; não conseguem identificar o tema a partir de características que tratam de sentimentos do personagem principal; e não reconhecem elementos que compõem uma narrativa com temática e vocabulário complexos. Impressiona o fato de ser quase nula a presença de estudantes nos dois níveis mais elevados da escala (8 e 9), cujo desempenho não chega a 1%.

			No 9o ano (alunos com idade em torno de 14 e 15 anos), ainda em relação ao desempenho em Língua Portuguesa, a situação é ainda mais preocupante. Menos de 0,5% dos estudantes da rede municipal de ensino do RN consegue alcançar o nível mais elevado de proficiência, o 8 e o 9. Não conseguiram “interferir sobre informações implícitas em textos poéticos subjetivos, textos argumentativos com intenção irônica, fragmento de narrativa literária clássica, versão modernizada de fábula e histórias em quadrinhos; reconhecer o efeito de sentido decorrente da utilização de uma determinada expressão; estabelecer relação causa/consequência entre partes e elementos do texto; reconhecer posições distintas entre duas ou mais opiniões re­lativas ao mesmo fato ou tema; além de não saber comparar textos que tratam do mesmo tema, reconhecendo diferentes formas de tratar a informação”, entre outras habilidades descritas nesse nível.

			A situação em Matemática, no 5o ano é bastante preocupante: aproximadamente dois terços dos alunos apresentam desempenho até o nível 3, ou seja, não leem informações e dados apresentados em tabela; não reconhecem a regra de formação de uma sequência numérica e não dão continuidade a ela; não resolvem problemas envol­vendo subtração, estabelecendo relação entre diferentes unidades monetárias; não resolvem situação-problema envolvendo a ideia de porcentagem, diferentes significados da adição e subtração, adição de números racionais na forma decimal; não identificam propriedades comuns e diferenças entre poliedros e corpos redondos, relacionando figuras tridimensionais com suas planificações, entre outras habilidades descritas nos níveis posteriores, segundo o QEdu, 2018.

			Quanto ao desempenho no 9o ano em Matemática, os resultados são ainda piores. A predominância dos alunos no nível 3 de desempenho (escala de 0 a 9) é por demais deficiente: o RN concentra aí, mais de 80% dos seus alunos.

			Esse é o pano de fundo que caracteriza o contexto educacional aqui situado. Ter direito a ingressar na escola, compondo os dados sobre a universalização da matrícula na base do sistema escolar, em nada corresponde ao que é preconizado na Constituição Federal e demais marcos regulatórios da educação que é entregue à população brasileira. Ter acesso à escola, nela permanecer sem lograr o domínio das competências mínimas na trajetória escolar, reforça o que fica geralmente encoberto: a negação do direito de o aluno aprender, desenvolver-se integralmente, aprender a pensar e a inserir-se na cultura letrada.

			Territorização da educação: uma visão integradora e multidimensional do (in)sucesso escolar

			A abordagem da territorização da educação nos ajudou a estruturar uma nova premissa, nem sempre levada em conta no âmbito das políticas públicas nessa área: os problemas de insucesso e baixo desempenho dos alunos apresentados nas avaliações nacionais e mesmo nas escolares, não se situam exclusivamente na escola. Elas podem estar diluídas no território em razão da sua larga e complexa abrangência. Visto por esse prisma, esse campo de conhecimento da geografia social, humana, demográfica etc. propicia a apreensão de dados e sua análise integrada e multidimensional de fatores que interagem com a educação como política pública mais ampla. Foram os estudos desenvolvidos pelo Cies20, sob a coordenação de António Rochette Cordeiro e Luis Alcoforado, que nos motivaram a incorporar na pesquisa “Educação básica no território inteligente”, o conceito de “territorização da educação” interagindo com o conceito de território inteligente, ambos possibilitando agregar diferentes dimensões com o fator educação. 

			Apoiada na visão multidimensional e integradora do território em que a escola está inserida, procuram-se identificar estratégias ino­vadoras e diagnósticos baseados na análise de diversas variáveis presentes no território, tais como a segurança, a saúde, a empregabilidade dos pais, o transporte, o índice de desenvolvimento humano, entre outros. Essas variáveis influenciam diretamente a comunidade e, consequentemente, o dia a dia dos estudantes, de suas famílias e dos profissionais da educação. Por meio desse processo se consegue chegar ao conceito de território inteligente, que diz respeito à capaci­dade de analisar, diagnosticar e tomar decisões levando em consideração, de forma integrada, características geográficas, sociais, econômicas e culturais de um determinado território (Giovanella, 2014).

			Essa integração dá-se por meio do SGeoL-Educ, uma plataforma integradora que alia georreferenciamento de dados de uma cidade a informações educacionais provenientes de diversas fontes. O SGeoL-Edu, customizado pelo grupo de desenvolvimento em TI da pesquisa, viabiliza a análise conjunta, multidimensional e territorializada da educação escolar considerando a correlação dos dados de educação com informações do território onde estão situadas as escolas, trazendo à tona informações que ficariam obscuras em uma visão clássica, unidimensional.

			Nesse sentido, além de integrar informações, essa plataforma permite visualizar informações sobre mapas, fazer consultas cruzando dados de diferentes fontes e provê a espacialização dos resultados e a produção de documentos cartográficos sobre fatores de vulnerabilidades socioeducativas, notadamente aquelas que alcançam maior expressão no contexto escolar situado no território. O SGeoL-Educ foi instanciado para a cidade de Natal (RN) integrando informações provenientes de várias fontes, tais como: (i) dados geográficos sobre o território da cidade, (ii) dados de segurança e (iii) dados de desempenho e censo escolar fornecidos pela Secretaria de Educação do Rio Grande do Norte e pelo Inep.

			Numa outra perspectiva, também integradora está o Sistema de Gestão da Educação Básica (SIGEduc), implantado na rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte desde 2012.

			Notas conclusivas

			O cenário revelador dos baixos indicadores de qualidade da educação básica em nosso país e em especial no Rio Grande do Norte exige tomadas de posição para identificar caminhos que reorientem a escola para mudanças efetivas, continuadas, inovadoras e de ele­vado impacto. Nesse sentido, a maneira plausível de projetar o futuro é procurar conhecer, em profundidade, os diferentes fatores que li­mitam a oferta da educação escolar de qualidade, para procurar antecipá-los. A predição de fatores que incidem regularmente na educação escolar como política pública, como é o caso do (in) su­cesso e o baixo desempenho dos alunos, é uma necessária alternativa para vislumbrar as mudanças. O projeto “Educação básica no território inteligente” se volta para essa finalidade. 

			É nesse atual contexto que os estudos de diferentes fatores sociais, educativos, demográficos, entre outros, se tornam cruciais, sendo hoje indiscutível a sua relevância para a aferição de necessidades educativas futuras para promover a adequação da rede escolar ao território, à formação e à aprendizagem dos professores, apoiada em recursos tecnológicos digitais, entre outros. Essa é uma possibilidade para se vislumbrar, em cada momento, as ofertas educativas que possam assegurar o dever e a responsabilidade efetiva dos sistemas educacionais de honrar uma entrega formativa justa, de qualidade social, pautada no direito do aluno de aprender. Esse é um dos maiores desafios que estão na base do processo de passagem da escola analógica para a escola que represente os dias atuais. Como bem afirma Calvo (2016), faz-se urgente embarcarmos para uma “Viagem à escola do século XXI”.
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			Iniciativas brasileiras de formação continuada voltadas a professores da educação básica

			Marli André1

			O que se espera dos professores da educação básica? Que assumam de forma competente e responsável a sua tarefa de ensinar de modo que a grande maioria de seus alunos desenvolva uma atividade intelectual significativa e se aproprie de conhecimentos e dispo­sições fundamentais para uma inserção ativa e comprometida na sociedade.

			A formação continuada desempenha importante papel nesse sentido, por propiciar aos professores oportunidade de desenvolver ou melhorar seus conhecimentos, habilidades, disposições, para que tenham sucesso na ação profissional.

			A formação continuada, na concepção de Imbernón (2010, p.50), “terá como base uma reflexão prático-teórica sobre a própria prática mediante a análise, a compreensão, a interpretação e a intervenção sobre a realidade”, o que possibilitará ao docente “a capacidade de gerar conhecimento pedagógico”. A formação deve propiciar ainda, segundo o autor, a troca de experiências entre iguais, a articulação a um projeto de trabalho da instituição e deve envolver um estímulo ao pensamento crítico a respeito de práticas profissionais como o sexismo, a proletarização, o individualismo, e a respeito de práticas sociais como a exclusão, a intolerância etc. Imbernón (2009, p.49) assinala que a formação deve “fomentar o desenvolvimento pessoal, profissional e institucional do professorado, potencializando um trabalho colaborativo para mudar a prática”. Ao enunciar tal proposição, o autor enfatiza os aspectos referentes à pessoa do professor, seus sentimentos, emoções, valores, crenças, que devem ser levados em conta, mas destaca também os conhecimentos profissionais, ou seja, os saberes diretamente vinculados ao ensino, que permitirão ao professorado fazer que seus alunos aprendam. Outro aspecto que está presente na proposta do autor é a dimensão institucional, o que fica muito evidente em seus escritos, quando argumenta que, junto com as mudanças do professorado, deve haver mudanças nos contextos de trabalho. Essas mudanças, segundo Imbernón (2009) consistem em oferecer condições adequadas para o exercício docente e criar uma cultura colaborativa na escola em que uns aprendam com os outros, num ambiente que promova reflexão coletiva sobre as prá­ticas, tendo como norte um projeto de análise crítica da realidade e de intervenção, que tenha como finalidade a aprendizagem significativa dos alunos.

			O autor estabelece uma série de premissas para que essa concepção se concretize: (i) a possibilidade de maior autonomia na for­mação, com intervenção direta do professorado; (ii) ter como ponto de partida os projetos das escolas, elaborados conjuntamente, permitindo que o professorado decida o tipo de formação que melhor atenda suas necessidades; (iii) criar espaços de reflexão sobre a prática e em contexto; (iv) fomentar a comunicação entre o professorado pela criação de comunidades de aprendizagem. Essa concepção implica abandonar as formas tradicionais de formação, centradas em cursos, palestras, seminários de experts acadêmicos para voltá-la às modalidades em que os docentes sejam os protagonistas e sejam instigados a examinar as situações problemáticas da prática vividas nas instituições educativas.

			O autor acrescenta ainda que a melhoria da formação continuada é um fator importante no desenvolvimento profissional docente, mas não é o único. Fatores como salário, carreira, estruturas de poder e de decisão, clima de trabalho na instituição são igualmente importantes. Desse modo, o autor propõe que se considere o desenvolvimento profissional como algo que vá além das práticas formativas, abrangendo questões do campo profissional, o que, em suas palavras, significa “analisar a formação como elemento de luta pelas melhorias sociais e profissionais e como promotora do estabelecimento de novos modelos relacionais na prática da formação e das relações de trabalho” (Imbernón, 2009, p.49).

			Embora tenha como referência o contexto de seu país, a Espanha, as proposições do autor têm recebido eco em muitos países e fazem parte de um consenso da literatura internacional sobre a formação docente, podendo muito adequadamente servir de parâmetro para as reflexões e práticas formativas do nosso país.

			Estudos e pesquisas sobre formação continuada

			Nos anos mais recentes houve um crescimento dos estudos sobre os processos de formação de professores no Brasil (André, 2009), embora ainda não haja muita evidência sobre em que medida as ações de formação continuada afetam os saberes e práticas dos professores e quais são seus reflexos na aprendizagem dos alunos.

			Duas pesquisas abrangentes constituem referência fundamental para o estudo da formação continuada de professores no Brasil. Uma delas é a de Davis, Nunes e Almeida (2012, p.7), que objetivou analisar as modalidades e práticas de formação continuada no Brasil. O desenvolvimento da pesquisa incluiu análise de planos ou projetos de formação continuada e trabalho de campo em 19 secretarias de Educação – 6 estaduais e 13 municipais –, abrangendo as cinco regiões do país. Em uma ampla revisão bibliográfica, as autoras identificaram dois grandes modelos de formação: um centrado no sujeito professor e outro no coletivo escolar. No primeiro grupo são contemplados aspectos relativos a ética, política e fatores emocionais; deficiências na formação inicial; e ciclo profissional. O segundo grupo volta-se para a equipe gestora em seu papel formador e para a escola como espaço de formação. Entre os achados da pesquisa destacam-se: (i) equipes de formação bem preparadas e que incluem profissionais da rede mostram-se mais eficazes; (ii) as modalidades de formação continuada consideradas mais produtivas são as de longa duração, que ocorrem com regularidade, nas próprias escolas; (iii) não foram encontradas ações formativas voltadas a fortalecer a postura ética ou o profissionalismo docente, a responsabilidade pelo coletivo e o exercício da cidadania; (iv) não foram encontradas ações formativas volta­das aos professores iniciantes; (v) de modo geral não há acompanhamento do trabalho realizado em sala de aula após a formação continuada, para avaliação, ou para feedback.

			A outra pesquisa, coordenada por Gatti, Barretto e André (2011), objetivou “mapear e analisar as políticas relativas à formação inicial e continuada; a carreira e avaliação de docentes e os subsídios ao trabalho docente, visando à melhoria de desempenho dos alunos” (p.20). Além de um exame minucioso de propostas de formação, planos de carreira e documentos oficiais, as pesquisadoras realizaram estudos de campo em secretarias de Educação de dez municípios de grande porte e cinco secretarias estaduais das cinco regiões do país. Entre os resultados da pesquisa que se referem à formação continuada, evidenciaram-se os seguintes: (i) na maioria dos estados e municípios são desenvolvidas ações formativas na forma de oficinas, palestras e cursos de curta e longa duração, presenciais e a distância, voltados em geral para o professor, sem um acompanhamento dos efeitos dessas ações na escola e na sala de aula; (ii) o foco das formações são, em geral, voltados para o desenvolvimento da proposta curricular, com prioridade para as áreas de Língua Portuguesa e Matemática, estando no horizonte os resultados dos sistemas de avaliação externa, de âmbito federal, estadual ou municipal; (iii) os formadores são, em geral, professores universitários, supervisores da rede ou técnicos de secretarias de Educação: apenas quatro secretarias mencionaram que os professores eram convidados a participar como formadores.

			Não deixando de considerar as exceções, os resultados das duas pesquisas, embora se refiram a estudos de campo de estados e municípios não coincidentes, apresentaram alguns pontos comuns: na maioria dos estados e municípios ainda persistem as ações formativas sob a forma de oficinas, palestras e cursos de curta e longa duração; essas ações estão voltadas, em geral, para o professor e não para o coletivo escolar; não há um acompanhamento sistemático dos efeitos dessas ações na sala de aula; são muito raras as iniciativas formativas para os professores iniciantes e para a constituição de comunidades de aprendizagem.

			Uma terceira pesquisa, cujos dados referem-se não só ao contexto brasileiro, mas a programas internacionais, foi aqui incluída por tratar de tema apontado nas duas pesquisas anteriores como relevante e pouco explorado: a avaliação da eficácia da formação continuada, suas reais contribuições para o desenvolvimento profissional dos professores e seus efeitos no desempenho dos alunos. Foi desenvolvida por um grupo de pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas (Moriconi et al., 2017), que justificam a pesquisa pela constatação da escassez de estudos avaliativos que evidenciem a eficácia da formação continuada no Brasil. Propuseram-se, assim, a fazer uma re­visão analítica de textos que, por sua vez, compilavam estudos empíricos que tinham o propósito de avaliar a eficácia de programas de formação continuada de professores. Os textos contemplavam dados dos seguintes países: Austrália, Canadá, Reino Unido, Holanda, Nova Zelândia, Israel e Estados Unidos. Além disso, as autoras fizeram outras revisões, compilações e apanhados de trabalhos produzidos na América Latina e no Brasil. Nessa garimpagem, identificaram algumas características comuns às iniciativas eficazes de formação continuada: (i) foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; (ii) metodologias ativas de aprendizagem para o professor; (iii) participação coletiva; (iv) duração prolongada; e (v) coerência com as políticas e com os contextos.

			As autoras salientam que nas revisões dos estudos por elas analisados há fortes indicações de que os programas com efeitos positivos no desempenho dos alunos tendem a ser mais focados no conhecimento pedagógico do conteúdo, ou seja, na compreensão do professor de como os tópicos, ou problemas podem ser organizados em atendimento aos interesses e aptidões dos alunos e, em função disso, recorrer a estratégias consistentes com esses propósitos. As autoras relatam também que os programas que consideram os professores como aprendizes ativos revelam melhoria no desempenho escolar dos alunos. A constituição de comunidades de prática, em que os professores trabalhem em conjunto e colaborem uns com os outros foi outro aspecto associado a programas de formação continuada eficazes. A duração prolongada dos programas de desenvolvimento profissional e a coerência das formações com as políticas educacionais, com o contexto da escola, com os achados recentes de pesquisas e com os conhecimentos, experiências e necessidades dos professores foram outros elementos considerados associados a resultados posi­tivos nas revisões de pesquisas. Ao final do relatório, as autoras apontam alguns aspectos a serem considerados nas políticas de formação: (i) estarem articuladas às políticas públicas mais amplas; (ii) partirem de um diagnóstico da situação em foco; (iii) considerarem as condições necessárias para a realização da formação; (iv) levarem em conta os interesses e necessidades dos atores-chave; e (v) envolverem planejamento, acompanhamento, avaliação e, se preciso, reestruturação.

			Os aspectos indicados nas três pesquisas citadas, assim como as proposições de Imbernón (2009, 2010) servirão de parâmetros para analisar as experiências que serão relatadas neste texto.

			Iniciativas brasileiras de formação continuada

			Para escolher as iniciativas (programas, experiências) aqui relatadas, foram feitas consultas a cerca de vinte pesquisadores do grupo de pesquisa Desenvolvimento Profissional Docente, da PUC-SP, que estão vinculados a diferentes instituições de educação superior (IES) de diferentes estados do país, assim como a pesquisadores do grupo de trabalho Formação de Professores (GT 8), da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação (ANPEd). O critério da consul­ta era que indicassem experiências com algum destaque, seja por sua abrangência, seja pela duração, seja pela coerência com políticas educacionais, resultados de pesquisa, atendimento a necessi­dades e interesses dos professores da educação básica. Além disso, que não tivessem sido alvo de análise das três pesquisas que referenciaram este texto.

			Entre as poucas experiências indicadas, cinco cumpriam os critérios estabelecidos e serão aqui relatadas. As duas primeiras têm um ponto em comum: são propostas de formação continuada desenvolvidas por iniciativa de secretarias municipais de Educação, uma na região Norte do país – da Secretaria Municipal de Educação de Manaus (AM) – e a outra na região Sul – da Secretaria Municipal de Educação de Canoas (RS). A terceira tem a peculiaridade de se voltar ao segmento de educação infantil. É o projeto Paralapracá, criado pelo Instituto C&A e implementado pela Avante – Educação e Mobilização Social, sob a forma de parceria com as secretarias municipais de Educação ou com entidades sem fins lucrativos. A quarta experiência é o Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores, da PUC-SP, e, por fim, a quinta é o Grupo de Sábado (GS), uma comunidade de aprendizagem docente que conta com a participação de professores de escolas básicas da região de Campinas e acadêmicos da Faculdade de Educação da Unicamp.
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